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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DAVID OLIVEIRA ALVES
ADVOGADOS : ESEQUIEL SANTOS MOREIRA - DF007920

DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTICA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. REGIME INICIAL SEMIABERTO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. ANTECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Embora a reprimenda não tenha ultrapassado 4 anos, os 
antecedentes do agravante justificam a fixação do regime inicial 
semiaberto e não substituição da pena por restritiva de direitos, segundo a 
jurisprudência desta Corte. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 02 de fevereiro de 2021.

JOEL ILAN PACIORNIK 
Ministro
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTICA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. REGIME INICIAL SEMIABERTO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. ANTECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Embora a reprimenda não tenha ultrapassado 4 anos, os 
antecedentes do agravante justificam a fixação do regime inicial 
semiaberto e não substituição da pena por restritiva de direitos, segundo a 
jurisprudência desta Corte. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DAVID OLIVEIRA ALVES, contra 

decisão singular que não conheceu do habeas corpus.

O agravante sustenta, em síntese, a tese de que preenche todos os requisitos 

exigidos para a fixação do regime aberto e a substituição da pena por restritiva de 

direitos.

Diante disso, busca a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso 

pelo órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Isso porque, embora a reprimenda não tenha ultrapassado 4 anos, os 
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antecedentes do agravante (fls. 14 e 27) justificam a fixação do regime inicial 

semiaberto e não substituição da pena por restritiva de direitos, segundo a 

jurisprudência desta Corte.

Quanto ao tema, trago à colação os seguintes julgados:
 

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. FURTO 
QUALIFICADO PRIVILEGIADO. DOSIMETRIA. MAUS 
ANTECEDENTES. MOTIVAÇÃO CONCRETA PARA 
ELEVAÇÃO DA PENA-BASE. REGIME PRISIONAL 
SEMIABERTO MANTIDO. ÓBICE À SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA CORPORAL POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]
5. No caso, tratando-se de réu que ostenta maus 

antecedentes, cuja pena foi estabelecida em patamar 
inferior a 4 anos de reclusão, deve a reprimenda ser 
descontada em regime inicial semiaberto, nos moldes 
do reconhecido pelas instâncias ordinárias.

[...]
7. Nos moldes da jurisprudência deste Superior 

Tribunal de Justiça, "a presença de uma circunstância 
judicial desfavorável [...] é fundamento idôneo para 
negar a benesse relativa à substituição da pena 
privativa de liberdade por sanções alternativas, 
conforme o disposto no inciso III do art. 44 do Código 
Penal. Precedentes" (HC 178.476/MG, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
26/4/2016, DJe 2/5/2016).

8. Writ não conhecido (HC 533.870/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
19/11/2019, DJe 26/11/2019).

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. FURTO TENTADO. PENA INFERIOR A 4 
ANOS DE RECLUSÃO. REGIME PRISIONAL 
SEMIABERTO. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. MAUS 
ANTECEDENTES. INTELIGÊNCIA DO ART. 33, § 3º, DO 
CÓDIGO PENAL. AGRAVO REGIMENTO NÃO PROVIDO.

1. No caso, embora a pena tenha sido fixada em 
patamar inferior a 4 (quatro) anos, mostra-se inviável a 
alteração do regime prisional semiaberto para o aberto, 
tendo em vista que a escolha do modo mais gravoso 
ampara-se na existência de circunstância judicial 
desfavorável, uma vez que o réu possui maus 
antecedentes.

2. Agravo regimental a que se nega provimento 
(AgRg no REsp 1867331/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 5/5/2020, DJe 
15/5/2020).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

PENAL E PROCESSO PENAL. DECISÃO 

Documento eletrônico VDA27729377 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Joel Ilan Paciornik   Assinado em: 05/02/2021 10:07:55
Código de Controle do Documento: 511e3e18-347d-4222-8199-c4ef1f90fcec



MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DA 
IMPETRAÇÃO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. REGIME PRISIONAL 
SEMIABERTO E NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
3. No caso, não há se falar em ilegalidade na 

fixação do regime mais gravoso, pois, não obstante o 
paciente seja primário, a pena-base foi fixada acima do 
mínimo legal, pela existência de circunstância judicial 
desfavorável. Assim, nos termos do art. 33, § § 2º e 3º 
do Código Penal, o regime semiaberto se mostra mais 
adequado.

4. De igual modo, a negativação dos 
antecedentes criminais veda a substituição da pena 
por restritiva de direitos, de acordo com o disposto no 
art. 44 do Código Penal, uma vez que demonstra que a 
medida não se mostra socialmente recomendável, nem 
suficiente para a prevenção e repressão do crime.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no HC 
557.623/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2020, DJe 
4/5/2020).

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do recurso.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2020/0052356-4 HC 564.419 / DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07154839320198070001  20180110299487  7154839320198070001

EM MESA JULGADO: 02/02/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADOS : ESEQUIEL SANTOS MOREIRA  - DF007920 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTICA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 
PACIENTE  : DAVID OLIVEIRA ALVES 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAVID OLIVEIRA ALVES 
ADVOGADOS : ESEQUIEL SANTOS MOREIRA  - DF007920 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTICA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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